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ANEXO V
MODELO §UGESTIVO DE DECLÂRAçÃO

(colocar eÍn papel timbrado)

À PREFEITURA MTNICIPAL DE ARACÀTÍCE.
PROCESSO N.': 12.002/2024-SRP.
MODAUDÀDE: PREGÁO ELETRÔNICO PARA RXGISTRO DE PR.EÇOS.
DATÂ DE ABERTIIRAt 2710212024.
HORÁRIO DE ABERTLTRA: OghOOM.

DECLAX-A.ÇÃO QUE NÃO EMPRXGA MENOR DE IDADf,

A Empresa inscdta no CNPJ n' por intermédio de seu
represmtante legal, o(a) Sr(a) portado(a) do CPF n"
DECLARA, para fins do disposto no aÍ. 68 inciso V da Lei n' 14.133, de 2021, acrescido pela Lei n'
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega metro! de dezoito anos em tÉbâlho notumo, perigoso
ou insalubre e nâo emprega menor de dezesseis ânos.

Ressalva: emprega menor, a partü de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(local e data)

(carimbo e assiÍrâturâ do representante legal)
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ÀIIEXO VIII
MODELO SUGESTIVO DE DECLÀRAÇÂO

(colocar em papel timbrado)

À PRTFEITURA MUNtcrpAr DE ARACATÍCE.
PROCESSO N.': 12.002/2024-SRP.
MODAUDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA RXGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE AIIERTLRÁI 27102/2024,
HORÁRIO DE ABERTTIRA: OghOOM.

DECLÀR{ÇÁO DE ENQUADRA.MENTO COMO ME OU EPP OU COOPERA.TIVA

inscrita no CNPJ no DECLARA em atendimento ao
preüsto no edital de kegão Eletrô[ico n' que cumpre os rEqúsitos legais para a
quâlificâçào como QnicroenT»esa o etnpreso de peqtteno porte oü cooperatiya no

íorna do A . 31. Líli Federal n" I1.48812007), nos ternos do aÍigo 16 da Lei ú" 14.133, de 2021 e nos
temos do aÍ. 3'da Lei CoÍtplernentar n' 123106, e nem possú quaisquer dos iúpedimentos do § 4'do
art. citado, cstando apta a usuÊuir do tratadento favorccido cstabelecido nos aÍs. 42 a 49 da Leí
Cotuplementar n". 123106 e Lei Cornplementar í" l47ll4.

(locale data)

(carimbo e assinatum do titular ou representante legal)

(carimbo e assinaturâ do Contabilista)
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áANEXO IX

MODELO SUGESTIVO DE DECLÀRAÇÃO
(colocar em papel timbrado)

À pnrnsnune. ltu,üctpAL DE ARACATVCE.
PROCESSO N.': 12.002/2024-SRP,
MODALIDADE: PRXGÂO ELETRÔNICO PARA RXGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTURA: 21 10212024.
HoRÁRIo DE ABERTURA: oghoom.

DECLARAÇÃO DE I'INCÚLO

Declam, sob as penas da lei, que nâ qualidâde de proponente e em ateÍtdimento ao pÍevisto no edital de

Pregão Eleúônico no . instau:ada pelo Municipio de Aracati, não integra nosso cotpo social,

nem nosso quadro fuacioíâl empregado público ou mernbro comissionado de órgão direto ou indireto da

Administração Mudcipal.

Por s€r verdade, firmamos o presente.

(local e data)

(cârimbo e assinatura do titular ou representante legal)
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ANEXO X
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

PROCESSO N.": 12.00212024-SRP.
MODALIDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ABERTURA 2110212024.
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOm.

VALIDADE: l2 lltESES A PARTIR DA DATA DA PL,tsLlCAÇÃO.

dias do mês de - do ano de 20- a Prefeitura do Municipio de

--.----.------- ,-)
-,-4:a=4.2 - NoG) iteDs(s) decoreote desta A1â, serão observados os pÍoços, a esp€cificâçâo tlos bl:ú, M

quantitativos, marcas, empresâs fomecedoras e representante legal corno também as cláusulas e condições
constantes no editâI, e a proposta da empresa signatária da presente ata,

Arrcati/Cf,, com sede no endereço: Coronel Alexrnzito, n'1272 - Frrirs Brito, CEP 62.800-000,
Ancâti, Estado do Cesrá -, inscrita no CNPJ,TI,ÍF n.' 07.6E4,?56/0001-46, através do Órgào
Gerenciador â Secretariâ de Turismo e Cultum, representada, nesse caso, por (S€cretário(a) /
OrdeürdoÍ(o) de Dêspesrs), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr.(a) ([ome do Secretírio(r) ou .
OrdeDar(a) de Despesrs), inscrito(a) no CPF sob o n.' 000.000.000-00, no uso de suas âtribúçôes, em
fâce da classificaçào das propostas de preços no Pregâo Eletrônico em epignfe, tendo como fundamento
a âta de julgamento e classificação alas propostas de preços, RXSOLVE registrâr os preços para o(s)
s€Íviço(s) do objeto indicado adiante, sujeitando-se as partes às determinaçôes dâ Lei no 14.133, de 1'de
abril de 2021, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, paÍa que opere seus efeitos
juridicos e legais ), nos tennos do aíigo 16 da Lei Ío 14.133, de 2021.

CLÁUSULÀ T' . DO FI,NDAMENTo LEGÀL
l.l. Processo de Licitação, na modalidade PRECÀO ELETRÓMCO N" 12.002/2024-SRP sujeitando-se
âs pârtes às normas constantes do Decrcto Municipal, da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçôes.

CLÁUSULA 2" - DO OBJETo
2.1 Constitui o objeto da presente Ata a Seleção de melhor propostr üsrúdo o registro de preços
paÍ! futura e evetrtual aquisiçío de mobília prra esprço destitrrdo s Bibliotecr e Museu Adolfo
Crminha, através dr Secretrrir MuÍicipal de Turismo € Culturs de Arrcsti/CE.

CLÁUSULÀ 3.. Do óRGÂo GERINCIADoR
3.1 - Secretaria de Turismo e Culhra;

cLÁusuLA 4.- PRXÇO
4.1 - O PÍeço ofeflado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços foi
decorrente da respectiva classificação no Prcgão Eletrônico que odginou esta ata, co[forme se segue:

NOME DA LICITANTE:
INSCRIÇÀO NO CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRXSENTANTE LEGAL:
INSCRIçÃO NO CPFI

It€rr I)escrição do Itenr Unidâdc Quântidâde )1ârcâ
Vslor

UDitário
VÂlor
TotÂl

'IotÀl Regi!trado
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CLÁUSULA 5' _ DA CONTRATAçÃO
5,1 - AÉs a assinahla dâ Atâ de Registro de Preço, em setdo reâlizada a contÍataçào, s€rá firÍnâdo
Termo d€ Contmto, conforme minuta anexa ao pres€nte &lital, que deveú ser assinado pelas paries no
prazo de 05 (cinco) diâs úteis, a parti da data dc reccbüEento dâ corwocação €ncaminhada à licitante
vencedoÍa;
5.2 - Altemativamente à coívocâção para coútpaÍeceÍ poante o órgâo ou entidâde para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivaleÀte, ô Administração podeÉ eocamiúá-lo para
assinatura ou aceito da Adjudicatária, mediante correspordência postal com aüso de recebimento (AR)
ou meio eleüônico, pam que seja assinado ou aceito no púzo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimeÍrto.

5.2.2. O pÍazo preüsto no subitenr atr1elior podorá ser prorrogado, por igual pedodo, por
solicitação justifrcada do adjudicatário e aceita pela Administração.
5.3 - Quâlquer solicitação de prolrogação de prazo pam âssiÍtâtura do teltrlo de contrato ou i!§trurnento
equivalente, decorentes destâ licitação, somente será analisada se aprescntada aotcs do decurso do prôzo
para tal e devidamente fuIldameotada;
5.4 - O prazo de ügência da contrâtação, quando couber sená de 12 (doze) meses. Nota Explicâtiva: A
ügàcia do contmto podeú ultrapassar o exercício fmanceiro, desde que as despesas refercntes à
cootratação sejam integralrnente empeúadâs até 3l de dezembro, para fins de inscrição ern restos a
pagar, confome Orieatação NorrMtiva AGU n' 39, de l3ll2l20ll;
5.5 - Se a Adjudicât&ia injustihcadamcote recusaÍ-se a assinaÍ o Contmto, podeú seÍ convocadâ outla
Iicitante, desde que rcspeitada ordeÍü de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a
aceitabilidade da proposta e coílprovados os reqúsitos de habilitação, celeblar a contmtaÉo, sem
preju2o das sançôes preústas neste Edital e das derMis cominações legais;
5.ó - A execução conhatuâl sená acompaúada e fiscalizada por Agede Público especialftente designado
pala este fim pela Unidâde Gqônciadorà da Licitâção, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei n"
14.133, de 1'de abril de 2021, a ser infoÍmado quando da lalratura do ilstlumento contratual.

CLIUSULA 6. _ Do RECEBIMENTo E CR.TTÚRIo DE AcEnAçÃo Do oBJETo
6.1 - O recebimento e Execução do objeto s€Íeo feito apeMs de foÍma parciâI, à medida que for sendo
solicitâdo, devendo ser entr€gue e executado no prazo e local designado pela Administrâção, coiforme o
estabelecido na Ordem de Fomecimento.
6.2 - A CONTRATADA úeitar-se-á à fiscalizâção dos produtos no ato da entrega, reservando-§e a
CONTRÁTANTE o düeito de não proceder ao receblaento, caso não cacootre os mesmos em condiçôes
satisfatórias.
6.3 - A CONTRATADA devená cumpriÍ obrigatoriamente os pÍÍrzos das entregas solicitadas pela
CONTRATANTE, salvo em caso de alterações, quê deverão ser comunicadas em um prazo hferior às 48
horas.
6.4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam r@usados, os mesmos seÍão devolüdos, devendo haver
reposição de acordo com as cxigêÍlcias editalícias.
6.5 - Nâ ausência de um ou mais iteos solicitados, o fomecedor dev€rá coDsultâr â CONTRÁTANfE
quanto à substitúção poÍ uln produto similar, com dois dias de antecedêlcia. A solicitação dwení ser
âconpaúada da justificatilâ em até dois dias antes da eotrega e eocaminhada à CONTRÀIADA, que
deliberará sobre a aceitaÉo ou úo do pedido fonEulado.
6,6 - O lecebimedo do objcto, pela CONTRÂTÁNTE, dar-§e-á por meio dos seguhles procedimentos,
obseffando o disposto no art. l,l0 da Lei Federal n".14,133/21,

a) ProvisoriameÍlte. para efeito de posterior verilcação dâ conformidâde do objeto com as
esperificâçôes contidas tro Termo de RefeÍêícia, e, encontÍâdâ algurna irregularidade, sená
fixado prazo para corroção pela CONTRÁTADA;
b) DeliÍritivâlngnte, mediante a verificação do atendiÍüento às especificaçôes contidas no TerÍno
de RefeÍênciâ e consequeÍÍe aceitaçào.
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CLÀUSULA 7i _ DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento seú efetuado proporcionalmente ao que for solicitâdo pela Contmtante,
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota FiscayFatum pela Contratada;

despesa, o pagamsdo ficaná pendente até que a Çontratada plovidencie as medidas sâaeâdorâs. Ncsta
hiÉtese, o prazo para pagâmento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Conlratante;
7.3 - A Contratada regularment€ optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12" da L€i
Complementar n' 123106, Di,o sofreú a retenção quanto aos impostos e contdbuiÉes abrangidos pelo
referido regime;
?.4 - O pagamento sená efetuado por lrleio de transferência bancrária em conta corente, na agência e
estabelecimento bancrfuio itdicado pela Contratada;
?,5 - A Contratante não se responsabilizaná por qualquer despesa que verha a ser efetuada pela
Coítr"atadâ, que porvêntura não teúa sido acordada no contrâto;
?,6 - À Libsação do pagamento fica condicioDadâ à apresentaÉo de docwnentos eÍr originais, xerocópia
acompaihadas dos origiÍrais ou de x€roúpia auteúicada, da regulaÍidade para com âs Fazendas Fedeml
(CND TÍibutos Federàis), Estadual (CND Tributos Estaduais), Mudcipal (CND Tributos MuÍlicipais) e
Trabalhistâ (CND Trabâlhista);
7.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADÀ enquanto pendente de liqúdâção por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alt€ração dos prcços, ou de coÍpens5gão financeiE por
atraso de pagamento.

CLÁUST]LÁ t'_ DA DESPESÀ
8.1 - As despesas decorreDtcs das contr'Àtações oriuÍrdâs da presente Ata, consrão à conta de dotaçôes
orçamentárias consignadas nos respectivos orçsmentos municipais ügentes, em favor da Secretiria
Municipal de Turismo e Cultura, à época da expedição das coÍnÍ,etentes ordens de coúprrautorizaçô€s
de fomecimento.

cl.Áusrrl,A 9' - Do RxAJU§TAMENTo Do pREço E Do REEeurLfuRro EcoNôMrco-
FINANCEIRO
9.1 - Os preços registrados rúo sofreúo reajuste durante a ügência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do tmr do item 7.2 desta, utilizándo a variaçâo de índices oficiais à época do reâjuste.
9.2 - Na hiÉtese de sobrevirem falos irpreüsíveis, ou previslveis, porém de consequências
incâlculáveis, retardadores ou iúpeditivos dâ execução do ajustado, ou, aind4 eÍn caso de força mâior,
caso fortúto ou fato do prlncipe, configuraÀdo álea eco[ômica extnordinária e extracoúratual, podeiá,
mediaúte procedimento administrativo oode Íeste demonstrada tâl situâÉo e teúo de alteÍação, s€r
restabelecida a relação que as partes pactlraram inicialmente e re os eDcatgos da coÍtratada e â
Íetribuição da Administração para a justa rernuneração do serviço, objetiwndo a ftanutetrção do
equilíbrio económico-financeilo, na forrnâ do AÍ. 124, de Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, podedo
ser registrâdo por simples apostila (§8').

cl-Áusul,Â 10. - DAs oBRrcAçôEs DA ADMrNrsrRÀÇÃo
10.1 - Fiscalizar a rcalização do §6viço c.nFatado;
10.2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleÍlo atendimento às especificações explícitas ou iÍnpücitas;
103 - Assistir a CONTRATADA tra esmlhÂ dos metodos executivos mais adequados;
10.4 - Exigir da CONTMTADA â modificação de te.nicas irudequadas, pam úelhor qualidade na
execução do objeto licitado;
10.5 - Verificar a adequabilidade dos recursos ernpregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria
dos serviços dentro dos prazos previstos;
10.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;
10.7 - Determinar a paÉlisâçâo da execução do Contrato quaüdo, objetivamente,
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

7.2 - Havendo erro na apresentaçào da Nota FiscalFatura ou circunstância que impeça a liqu

z.-
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10.8 - Coúecer detalhadamente o Contrato e âs cláusulas nele estabelecidast
10.9 - Lev ao coúecimento dos seus superiorcs aqülo que uhapassa! às suas possi
colTeçao,
cLÁusuLA I r' - DAs oBRrcaÇôEs DÂ BENEFICúRrA DA aRp
l1.l - Recrutar elementos habilitados e com experiência paÍa tal finI
11.2 - Exe.utar o serviço através de pessoas idôneas, assumhdo total respoDsabiüdâde por quaisquer
danos ou falta que veúa a cotEeter no desempeúo de suas funçôes, podendo a CONTMTANTE
solicitar a substituição daqueles cuja condutâ sejajúgâdâ incorvsnieÍúe;
ll,3 - Facilitar a ação da frscalização na inspeção do scrviço, prcstando, prontameote, os esclarecimentos
que foreÍn solicitados pela CONTRATANTE;
11,4 - A CONTRATADA é obrigada a reparat, corrigir, renrover ou substituir, à suas expeÍrsas, no total
ou em parte, o objeto do coÍrtrato eÍn que se verificarcm ücios, defeitos ou iocorreçôes resultântes da sua
execução.
ll.5 - PagaÍ todos os tributos que, direta ou indiÍetameúte, incida$ sobre a prestâÉo do serviço .á

contratado, inclusive quanto à não{e-obra, saláÍios, alimentação, estâdia, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciáÍios, assim camo lucros, despesas admirdstrativas, riscos, tlaospoÍtes, següos e deÍnais ônus
fiscais;
ll.6 - Manter dura[te todâ â execução do projeto, em compatibilidade com as obrigaÇôes por ele
assumialas, todas âs condições de habilitação e qualificaçâo exigidas flâ licitação.
ll.7 - A CONTRATADA obriga-se a aceitâr, nas mesrnas condições da propost4 os acréscimos ou
supressões do valor iÍticial atualizâdo do objeto da presente licitaÉo, nos termos do AÍ. 124, de Lri n'
14.133, de l" de abril de 2021.

CLÁUSULA 12. - DA VIGENCIÀ DÀ ATÀ DE REGISTRo DE PREÇos
12.1 - A prese,nte Ata d€ R€gistro de Ploços ügorará por um período de 12 (doze) meses, contados a
partir da sua publicaÉo, podendo ser prorrogada por iguâl período, consoaote legislação em ügor.
12.2 - Nos temos do AÍ. 40, de Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e suâs âlteraçôe§, dur"ante o prazo
de validade desta atâ de registro de preços, a administração não será obrigaala a contmtú, exclusivamente
por seu intermédio, o objeto referido na cláusula segunda, podendo utilizâr, p a tanto, ouhos meios,
desde que permitidos por lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenizaÉo de qualquer espéaie às
empresas signâtárias.

CLÁUSI]LA 13'- DAS ALTERÂÇOES NA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 - A Ata do Regisho de Preços poderá sofrer alteraçôes, obedecidâs às disposições cotrtidas no AÍ.
t24, de I,ei n' 14.133, de l'de abril de 2021.

12.1,1 - O(§) preço(§) registrado(s) poderá(ão) seI reüsto(s) em decon€ncia de eventual redução
dâqueles pmticados no mercâdo, ou de fato que eleve o custo do serviço legistrâdo, câbendo a
AdministÍação, promover a§ [ecessárias negociações junto à Beneficiária da ARP.

13,2 - Quardo, por motivo supervenicnte, o preço i[icialme e registraô tomâr-se superior ao preço
pràticâdo no mercado, a Admiíistração deverá:

13.2.1 - Convocar a eírprcsa adjudicaífuia, para negociar a adequada rcdução do preç.;
13.2.2 - Libera! a ernpresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa
negociação;
12.2.3 - Convocar as reúranescentes üsando igual opoÍtutridade de íegociação.

133 - Quando o proço de mercâdo tomar-se sup6io! ao registrado e o pÍ€stador de serviço, lrediante
requerime o futrdamentado, demonstrar a iípossibilidade de cumprir o coílpromisso, a Administmção
podená:

13.3.1 - Liberâr o prestador de serviço do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para
apurar falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos
apreseÍrtados e se a comuíicação ocorrer antes do pedido paÍa executú os serviços;
13,3.2 - Convocar os dernais prestadores de serviço üsaado igual oportu:ridade de negociação,

arüNrc/À
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13.4 - Frushadas as negociaçôes, a AdministraÇão providenciará a revogação da
Preços, adomndo as medidas cabiveis para â obtenção de contratação mâis vâltajosa.

CLÁUSULA T4' . DO CAIICELAMENTO DA ATA DE RXGISTRO DE PREçOS
14.1 - A prcsente ata de regisho de preços podeú ser cancelada de pleno direito:

l4.l.l - Pela administraÇão quando:
a) A detentom nào cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de
b) Em qualquer das hipoteses de inexocuçào total ou parcial na execuçào
cliterio dâ administração;
c) Os preços registrâdos se apresentarem superiorcs aos praticados no mffcsdo; e a
beneficiária da ARP não aceitâr ÍeduziJo;
d) Por razôes de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelâ
administlaÉo;

14.1.2 - Pelas signatária§, quando, mediante solicitâçâo por esüito, comprovarem estar :*
impossibilitadâs de curpú as exigêrcias desta Atâ de Regist$ de Píeç.s, ou a juízo dâ AdEiúistração,
quândo comprovada a oconência dâs hipóteses preústas nos ârt. 138; aÍ. 139; aÍ1. 147 e AÍ. 155, da Lei
n" 14.133, de I " de abril de 2021.

14.1.3 - A solicitâção das signatrárias para caocelamento dos pregos rcgishâdos deverá ser
formulada com a antecedêrcia de 30 (tdnta) dias, facultada à Administração a aplicaÉo das penâlidades,
caso não aceita as razões do pedido.

14.1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por corÍespondência com
aüso de recebimento, juntando-§e o comprovante aos autos que deram origcm ao Registro de Preços.

14.1,4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignomdo o endereço da Beneliciária da ARP, a
comunicação será feita mediâíte publicâção no órgão de dillúgação oficial do Mudclpio, consideraÍIdo-
se cancelâdo o registro na data dâ publicação oficial.

15.1 - A licitante e â beneficiáda da ARP que incorram em in6:ações adEi[istÍativas sujêit m-se às
seguintes sançôes:

I - advertência;
II - Ínulta, na foma prcústa neste i!§trumetlto convocatódo;
III - suspensão teÍponária de padicipação eÍn licitação e impediDento de contratar com a
AdÍddstmção, por pÍazo Ilão superior a 02 (dois) anos; e
ry - declaraçâo de inidoneidade pam licitar ou contratar cDm a Admiíishação Pública, por prazo
não superior a 5 (cinco) anos.

15,2 - As sançôes preüstas nos incisos l, III e IV, poderão ser aplicados cumulativamente com o inci6o II
(multa).
153 - Advertência é a sanção aplicada por conduta que prejúique o atrdamento do procedimento de
Iicitação e de contratação.
15.4 - Fica estipulada a MIILTA MORÂTÓRIA de 0,3% (três décimos pcrccntuais) por dia do atmso
sobre o valor do bem atlasado quaÍdo a beneficiária dâ ARP, sem justâ causq deixar de cuÍpú dentro
do prazo estab€lecido, a obrigação assumida. A paÍtt do décimo dia de atmso, essa multa sená aplicada
em dobro, sobre todo o período moratório, e, decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, a
Administração podeÍá decidir pela coütinúdade dâ múta ou pelo cancelameÀto do pedido ou documento
coíespond€nte em raáo da inexecução total do respectivo objeto, aplicando, úa hiúese de inexecuçào 

-totâl, apenas a multa prevista no ilem 14.5. +
15.5 - Fica estipulada â MULTA COWENSATÓRIA de 2\yo (\iÍÍe por cedo) sobre o viíor totdí
registrado, nâ hiútese de iDexecução paÍcial ou total, caracterüâdâ esta quândo a execução do objeto for
inferior a 50% (cirquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das obrigações
assumidas, ou quando o atraso na execução ulÍâpassâr o pÍazo limile de 30 (trinta) dias corridos, a que se
refere o item 16.4, hipótese em que poderá ser câncelado o pedido ou documento corespondente.
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15.5.1 - Multa de igual percentual será aplicada à licitante bçneficiária da ARP que
previsto nos itens I 1.5 e I 1.?, a ser aplicada sobre o valor estimado da Ata de Registro de

15.6 - O wlor correspodddte a qualquer multa aplicâdâ à beneficiáriâ da ARP, respeitados os Princípios
do Contràditório e da Ampla Defesa, deverá s€r depositado em até l0 (dez) üas conidos, após o
rccebimento da notificação, em favor da Administração, ficando a beneficiária da ARP obrigada a
comprovar o recolhimento, mediatrtc a apreseitação da cópia do Íecibo do depósito efetuado.
15,? - Decorrido o prazo de l0 (dez) dias conidos, pâÍa recolhimento da multa, o débito sená acrescido de
l% (um por cento) de mom por mêíftação, inclusive referente ao mês da quitação/consolidâção do
débito, limitado o pagamcnto Çom atraso em até 60 (sessenta) dias conidos, após a data da rctiÍicação, e,
após este prâzo, o débito podeú ser cobrado judicial]nente.
15.t - A multâ aplicada será descontada da beneficiária da ARP, no câso desta §eI credom de valor
suficiente.
15.9 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagaÍlentos eveítualmorte devidos, a benefrciária da
ARP responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrâdajudicialment". *,
15.10 - As multas não têÍú câráter indenizatório e seu pagamento Ílão eximiú â beneficituia da ARP de
ser acionada judicialmente pela respoÍBabilidade civil derivada de perdas e danos juüto a Admhistração,
derorreole das idfiaçôes cometidss.
15.11 - Os valorcs rclativos à aplicação dâs multas seÉo rctidos do pagamento da beneficiária da ARP,
dumnte o processo administrâtivo, no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolüda à
beÍreliciária da ARP ou estomadâ do em!,enho lespectivo.
15.12 - A aplicação da multa a que se iefere o iteÍt 14.5 nâo impede 6 rcscisão uilateÍal da ARP com a
beneficiríria nem que se apliquem as demais sanções previstâs neste Eiital e na legislação peÍinente.
15.13 - A suspensão tenporária de pâÍicipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçâo serâo aplicâdas a licitante que:

15.13,1 - recusáÍ-se iíjuslificadamente, após ser considerada adjudicatária, a assinaÍ a Ata de
Registro de Preços, dentro do prazo cstabclecido pela Administrâção;
t5.13,2 - nâo rÍEtiver sua proposta;
15.13,3 - incorrer em inexecução das obrigações assumidâs.

15.14 - A aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve observar o prazo de dur'açâo de no rnáximo 2
(dois) anos e impede a paÉicipação da saÀcionadâ ern procediftentos promoüdos por este MuÀicípio.
15.15 - A de.laração de inidoneidade será aplicada a quem:

15.15.1 - flzer declaração falsâ na fase de habilitaÉo;
15.15.2 - apresentaÍ documento falso;
15.15.3 - fiustrü ou fraudar, mediaate ajuste, combinâção ou qualquer outro expediente, o
plocedimeÍlto;
15.15.4 - afastar ou procu'ar afastar participante por Eteio de üolêícia, gnve ameaça, fraude ou
oferccimento de vantagem de qualquer tipo;
15.15.5 - agir de má-fé nás obrigaçõ* assumidas, comprovada em plocedimento específico;
15.15.6 - tenha sofrido condeuação judicial defirútiva por praticâr, por meios dolosos, ftaude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.15.7 - demonstrar nào possuir idoneidadc para contratar com a AdminisEação, em yiÍude de
atos ilícitos praticados, em in6:ações à orden econômica, definidos llos artigos 155 a 1ó3, dâ Lei
n' I 4. I 33, de I 

o de abril de 2021 ;
15.15.8 - teúa sofido condenação definitiva por ato de irnprobidade administrativa, na formÂ da
lei.

15.16 - A declaração de inidorcidade será aplicada pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e produziná seus
efeito§ peraÍrte a este Município.
15.17 - A âutoridade ÍüixiÍrâ do órgão ou eítidade é a âutoridade corpetente para impor a suspensào
temporáriâ de participação em licitação e iÍüpedimeÍrto de contatar com a Administraçào.
15.1t - As penalidadqs de declaração de inidoneidade para licitar ou contratzr com a AdministrÀção
Pública e a suspensão teÍlrpoúria de participação em licitação e impedimento de contratar cotn a

á*"-:à

§;trb\,

Adminishção lêm os seus efeitos eslendidos:
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licitaÍ com a A&[inistrâção Pública eúquanto perdurarem as câusas de penalidadg
indêpeÍldenteÍneÍrte de no}â pessoa jurídica que üerem a constihrit ou de outra em que flgursrem
como sócios;
15.18.2 - às p€ssoas jurídicas que teúam sócios comuns com as pessoas fisicas referidâs no iteÍD
anterior.

CLÁUSI'LA T6' - DISFOSICÔE§ FINAIS
16.1 . Integm estô Ata, o edital do Progão Elotrônico para Registo de Proços e seus anexos, bem como, a
proposta alâs empresas com prcços registxados na cláusula segunda.

CLÁUST'LA 17' _ DO FORO
l?,1 - As partes elegem o Foro da Comarca de ÁncltilcE, pala dirimir quaisquer dúüdas oriundâs da
utilização da presente ata. E, assim sendo, por estarem justos ç acordados assinam a prcsonte ata em 02
(duas) üas do mesmo tmr e forrna, na preseoça de duas testemunhas, para que ploduza seus juÍídicos e

legais efeitos.

Aracati/CE, de 20

Nome do(r) Secret{rio/Ordenrdor(r)
Secret&io Municipal de Turi$no e Culfiira

Empresas Benefrclárias dâ ARP:
r_
2.
3.

4
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coN'üLA. r'o N.:

TERMO DE CONTMTO QUE ENTRE SI
CELEBRÁM O MIJMCIPIO DE ARACATÍCE.
ATMVÉS DA SECRETMIA DE(A)

COM: (NOMf,/ RAZAO
SOCIAI, DÀ CONTRATADÁ), PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.

A Prefeitura do MuÍlicípio de Arâcrti/CD, com sede ío eadeloço: : Rur Corotrel Alerrnzito, tro 1272 -
Frrirs Brito, CEP: 62.t00-000, Âr.c.ti Estrdo do CeÍI, inscrita ío CNPJ^{F í." 07,684.75í0001-
46, através da Secretalia de---------------- represeitada, nesse ciso. por (Secretório(B) /
OrdêÍrdor(r) de Dêspesrs), tendo como Autoridade SuperioÍ da) S!.(a) (DoEe do Secretírio(&) ou
OrdeDrr(.) de De3per.s), poíado(a) do CPF ú." 000.000.000-00, doravante denominadâ de
CONIRATANTE com (ooEe/r.zio sochl dâ contnhdr), situâda no endereço: (DE§CREWR
ENDERDÇO COMPLETO), irlscrita tro CNPJI\dF n.' 00,000.000/000M0, represeÍrtada, nesse caso
por (ReprêseDt.Etê, Proprietário ou Sócio Admitristrrdor), tendo como tal o(a) Sr.(a) (Dome do
.§si!!nte pela cotrtrrtf,df,), podado(a) do CPF n.' 000.000.00G00, doravante deíominada de
CONTRATADA, resolvem fiÍmar o preseüte Contrato, decorrente de processo licitatório, Registro de
Preço na modalidade Pregão Eletrônico, e em conformidade com as disposiÉes contidas na Decreto
Municipal, na Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021 e mediante as cláusulas e coÍrdições a seguir
estabelecidas:

CLÁUSULÀ PRIMEIRA - DA FI,NDAMEI\TÀçÃO LEGAL
1.1 - O presente Cootrato tem como fuodamcÍrto:

1.1.1 - As determinaçôes da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021;
l l.2 - O Pregão Eletrôlico
n. ' 12.002/202+SRP;
1.13 - A proposta de preços da CONTRÂTADA constante na Ata de Registro de Preço do
Pregão Elehônico;
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Público;
1.1,5 - As Disposiçôes do Dieito Privado;
1.1.6 - SupletirameÍlte, nos principios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSULA SEGT,,NDA - DO OBJETO
2,1 - O presente contrato tem como objeto: Aquisição de
Sccretaria Municipal de Turismo e Cultum de Àmcati/CB

através da

CLÁUSULA TERCDIRA _ DO RXGIME DE FORNECIMENTO
3.1 - O recebimenlo do objeto será feito apenâs de forma parciâI, à medida que for sendo solicitâdo,
devendo ser entregue no pnzo e local designado pela Administração, conforme o estabelecido na Ordem
de Fomeciúento.

CLAUSULA QUARTA _ DO PR.EÇO
4.1 - O vâlor do contrâto importa o global de R$ 000.000,00 (valor por extenso).

r"D
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3. RUBRrca .óV" \V
CLÁUSULA
FI\ANCEIRO
5.1 - Os Feços registrados nâo sofrerão reajuste dura e a úgênciâ da Ata de Regis&o de Prcços - ÁRP,
salvo na cotrdição do teor do item 5.2 desta, utilizando a \€riaÉo de índices oficiais à época do reajuste.
5.2 - Na hipótese de sobr€vireE fatos iÍprevislveis, ou prcvisíveis, porá[ de consequêücias
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, oq ailda, em caso de força rraior,
caso fortuito ou fato do prÍncipe, configurando áleá econômica extraordi!ária e extracontratual, podená"

mediaÍrte procedimento adlDjtristmtivo oúde leste demonstrada tal situação e tenno de alteração, s€r
rostabolscida a relação que as paÍss pactuaÍam inicialmentc ctrtre os oncargos da conratada € a
retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do serviço, objetivando a manutenÉo do
equilíbío econômico-financeiro, na forma do Art. 124, de Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2021, podendo
ser registrado por sirnples apostila (§8").

CLÁUSI'LA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento será efetuado proporcioÍlalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(tdnta) dias contados a pútir da dâta da apresentação da Nota FiscâL/Faturâ pela ContÍatada;
6,2 - HaveÍrdo erIo na apresentaçào da Nota Fiscal4ratum ou circunstância que impeça a liqúdação da
despesa, o pagamento ficâú pendente até que a Coítrâtadâ providercie as medidas saÍreadoras. Nesta
hipótese, o pmzo pam pagamento iniciar-se-á âpós â comprolãção da legularização da situação, não

acarretando qualquer ôlru§ para a contrataúe;
63 - A Contmtada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituÍdo pelo AÍ. 12" da Lei
Complementar n" 123/06, Írào sofreni a ret€nÉo quanto aos impostos e coúibuiçôes abrangidos pelo
referido regime;
6,4 - O pagamento será efetuado por Íneio de transfeÍ,êÍlcia bancária em conta coEente, Íra agência e
estabelecimento bancáiio hdicado pela Coúratada;
6.5 - A Contmtânte não se responsâbilizaú por qualquer despesa que veúa a seÍ efetuadâ pela

Contmtada, que porventura não teúa sido acordada oo contrato;
6.6 - A Liberação do pâgâmento ficâ condicionada à apresentação de documentos em origi[ais, xeroúpia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia auts[ticada, dâ regularidade parâ com as Fazendas Federal
(Cl{D Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Mmicipais) e

Trabalhista (CND TÍabalhistâ);
6.7 - Neúum pagaúlento seiá efetuado à CONTMTADA, enquanto pendente de Iiqúdação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere di&ito à alteração dos preços, ou de oornpeDsação financeim por
atmso de pagamento.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA DoraçÃo oRÇAMENTÁRrA
7.1 - As despesas contratuais coÍerão por contâ das discriminações abaixo rclacionadas:

UNIDADE
AD]\ÍINISTRÂTI\'A DOT-{ÇÀO ORÇAtrE\'TÁ Rr A ELEMENTO DE

DESPESAS

ORIGE]Ií
DOS

RECURSOS

cLÁusuLA otrÀvA - Do pRÁzo DE FoRNECTMENTo E DA !,rcÊNcrÀ Do coNTRATo
8.1 - O recebimento do objeto serão feito apenas de forrm parcial, à medida que for sendo solicitado,
devendo ser entregue e executado no pmzo e local designado pela AdminisÍação, confome o
estabelecido na Ordem de Fomecimento.
8.2 - A vigência do contralo flcará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando com a
suâ assinatuaa, e findando em 3l de dezembro do exercício que for fimado, nos temos do Art. 105, de
Lei n' 14.133, de l'de abdl de 2021, ou quândo esgotado o qua italivo licitado; -'.-1 -:

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA E AssIsTÉNCIA TÉCNICA Dos EQUIPAMENToS

'+55 t l5a
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9.1 - A CONTRATADA dará plena e total garantia do equipamento fom€cido pelo prazo
(doze) meses, a contar da data da entregâ e aceite da PREFEITURA, responsabilizando-se, dentrd
pEzo, por qualquer defeito de fabricação e frrncionamelto, sem que isso âcaIÍáe a cobratrça de qualquer
custo âdicionâl para o Municipio de Aracati/CE.
9.2 - A CONTP.ATADA deverá prestar assistência I1o perlodo da garaütiâ far-s€-á no local ond€ estiveÍ o
eqúpamento, sem quaisquer despesas para o CONTMTANTE, ío prazo de âté ?2 (seteota e duas) horas,
contados dâ notificação expressa do Çotrtratâ e ao Contratado, podendo esta notificâção ser
iÍplementada inclusive (at$vés de fac-símile, e-nail ou requisição enhegue dietâúente a empresâ
autorizada pelo Se.cretário Municipal dc TUIisIno e Cútura);
93 - Caso a garantia oferecida pela CONTRATADA, pelo fabricante ou fomecedor sejam distintas,
prevaleceni a de maior prazo, devendo €star explicitas na proposta da(s) Licitante(s), b€m como constar
da Nota Fiscal;
9.4 - Em caso de defeitos coDstatados no !,€rÍ(úo de garantia, o fomecedor se obdga a efefuar a reposição
imediata das peças defeihrosa§, sem quâlquef, ônus pam a CONTRATANTE;
9.5 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição dos eqüpâmentos que apreseffarem
falhâs de funcionamento ou defrciêocia de desernpeúo, deüdamente comprcvâdo por ocasião de sua
utilização, serào substihúdas no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da apresentação de Ílotificação
formal da Contràtante;
9.6 - Se qualquer peça apresentar qualquer defeito, e ficar coÍnprovado que a falha e causa por vicio de
fabricação, a CONTRATADA se obriga a substitui-la em todas as uaidades fomecidas, sem ônus para a
contmtante;
9.7 - Os consertos, repams e revisõ€s deverão ser feitos ío pmzo máximo de 10 (dez) dias, contados do
prazo Íüiximo estabelecido no iteÍn âíterior, salvo em câsos específicos deüdamente comunicados com
antecedência;
9.t - A CONTRATADA deverá prever e inseú na sua proposta finânceira TODAS as revisôes (produtos
e núo de obra) necessírias derÍro do pedodo de gamntia como troca de peças, Íúo de obm e outros
seÍviços/materiais que constam no Manual do cquipameoto;
9.9 - As quantidâdes de reúsões preveoti!ãs rcc€ssárias para gaiantir o periodo de gamntia do
equipamento, ocorrerão por conta exclusiva dâ CONTRÂTADA e estão dirctamente proporcional ao
Manual do eqüpamedo que indicaú a periodicidad€ qu€ ocorÍBrá cada uma dâs Reüsões preveiltiva;
9.10 - O equipamento fomecido deverá atender as exigàcias de validade, garaútia inspoção e ceÍtificação
exigidas pelos órgãos de fiscalização oficiais.
9.ll - A CONTRATADA deveú garâdtir a assistência tecnica integral no Ceará.

CLÁUSULA DÉctr!ÍA - DA§ oBRIGÂçÕES DÀ CoNTRATANTE
10.1 - São deveres da COIY .IRÁTANTE:

10.1.1 - Efetuar o pagameÍrto à Contratad4 de acordo com o preço e condições estipuladas em suâ
proposta de preçôs;
10.1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrâto pela CONTRATADA;
10.1.3 - Prcmover o acoÍnpaúamento e a fiscalizaÉo oo fomecimeíto do objeto, sob os as!,€ctos
quantitativos e quâlitativos, anotando, eÍn registro próprio, as falhâs detcctadas c comunicando à
Contratada as ocorràcias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corÍetivas por
paíe da mesúE;
10.1.4 - Zelar pela fiel execução do contrato e pl€no atendimento às especificações expllcitas ou
implícilas;
10,1.5 - Permitir o acesso dâ Contratada nos Iocais de entrega do objeto, quaído da execução do
contmto, rcspeitado as norÍnas internâs (següançâ e disciplina) da contratante;
10,1.6 - Lnpedir que terceilos cxccutcm os serviços objeto deste CoÍrtrato;
10.1.7 - Prestar as infornações e os esclarecimentos que venham a ser solicitâdos pclos
empregados da CONTRATADAT
10.1.t - Comunicar à CONTRATADA, qualquer ilregularidade na execução do serviço e

íüNri
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS OBRIGAÇÔf,s DÀ CONTRÀTADA
11.1 - São deveres da CONTRATADA:

11.1.1 - Fomecer o objeto de âcordo com as especiflcações e quantitativos
Edital, nâ propostâ de preços vencedora do certame e ío têÍmo de coítrâto, obrigando-se a

substituir aquel{s) não achado(s) conform{s) pela CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de
dois dias, a contar da data da notificação;
11.1.2 - Pagal lodos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fomecimento do
objeto, i.uclusive as contribuiçõos preüdenci&ias Íiscais o pamfiscais, FÇT§, PlS, cmolum€ntos,
seguros de acidentes de trabalho etc, flcando exclúda qualquer solidariedadc da CONTMTANTE
por eventuais autuações administrdtivas e/ou júiciais uÍla vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referêrcia às suas obrigações, úo se transfeÍe à CONTRÁTANTE;
11.1.3 - ArcaÍ c-om eventuais prejüzos causâdos à CONTRATANTE dou a terceiros, provocâdos
por ineficiência ou hrcgularidade cometida por sew empregados ou prepostos envolüdos na
execução do contrato que nâo terão neúum vinculo empregâticio com â âdhinistrâção;
11,1.4 - Facilitar a aÉo dâ FISCALIZAÇÃO tro fomecimento do objeto, prestatrdo, pmntamente,
os esclarecimentos que foreÍn solicitados pela CONTRATANTE;
11,1.5 - Ma[ter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
as$utddas, todas as coÍrdições de habilitação e qualificaÉo exigidas !a licitação;
11.1.ó - Aceitar nas mesmas coodiçôes coúEatuais, os acréscimos ou supressões que se fuerern
n@essários, nos teÍrüos do Art. 124, de Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021.
11,1.7 - Arcâr com todos os ônus necessários à completâ execução do serviço, incluindo o
pagamento de taxâs e emolumeÍrtos, seguos, irÍpostos, encaÍgos sociai§ e trabalhista§, e quaisquer
despesas refercntes, inclusive licença em repartições públicas, legisaos, publicaçôcs e

autenticaçôes do Conftato e dos documentos â ele relâtivos, se necessádo;
11.1.t - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualqueÍ Íratureza, que veÍúram a

sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em máo de acidentes ou de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTP.ATADA ou de quem em seu nome agir.
decorrentes do ato da produção e entrega;
11.1.9 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por cmchá, quando ern tmbalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado iúonveÍrieÍlte à boa ordem e às

norÍnas disciplinares do CONTRÁTANTE;
11.1.10 - Respeitar as nonrus e procedimentos de controle e acesso às dependências do
CONTRATANTE; e
11.1.11 - Reparar, corrigir, remover, recorstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
pane, o objeto deste Conh'ato, eÍn que se verifrcaleÍn ücios, defeitos ou incorÍEções resultantes
dâ execução do serviço.
11.1.12 - A CONTRATADA Íica obrigada a sê adequaÍ da LúplaÍltâção do Progmma de
IitegÍidade conforme dispõe o Afi. l'da Lei Mwicipal f. 42612019;
11.1.13 - A CONTMTADÁ estii sujeita a responsabilização objetila administrati.v,a e ciül de
pessoas jurídicâs pela prática de atos conra administÍâção pública nâcionâl e êstrangeira preüstâ
na Lei Fedeml n'. 12.846/2013, regulameúada no âÍúito mutricipal pelo Decreto n'. 46/2018.
Mediante processo administràtivo de responsabilizaÉo.

CLÁUSULA DÉctrvIA SEGIJNDÀ - DA sI]BcoNTRATAçÃo DE TERcEIRos
12.1 - Serão aceitas subcontrataçôes de outros beÍrs e serviços pam a execução do contrÀto original até o
Iimite de 30% (tri a por ceÍto) do valor contmtado. Contudo, em qualqu€r situação, a CONTRATADA é

a única e integral responúvel pela execução global do contrato.
12.2 - Em hipótese nelhuma, hÂverá relacionameÍrto contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subconfatados.
f2J - A CONTRATANTE res€rva-se o dircito de vetar â utilização de subcontratações por razões
técnicas ou administmtivas, visando unicamente à perfeita execução do contrato.

0
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CLÁUSULA DÉCIMÀ TERCEIR{ _ DAs PENALIDADES PARÀ o cAso
INADIMPLEMENTO
l3.l - Em caso de inexecução total ou parciâl ou desobediência de algunra das cláusúas coatratuais, beÍn
como de ocorrência de atrâso injustificado na exocução do objeto deste contrato, submeteÍ-se-á a

CONTMTADA, seído-lhe garaotida plena defesa" às scguites pcnalidades:
l3.l,l - AdvcÍàcia:
13.1,2 - Multa;
13.13 - Susponsáo tcmporária de paÍticipação cm licitação o impedimcnto de codrata! com esta
Administrâção, por pÍazo de até 02 (dois) anos;
13.1.4 - Declamçeo de inidoneidade !,ar:a licitar ou contràtar com a Adúinistração Fiblicr,
enquanto perdurarem os motivos da pudção, ou até quc seja promoüda a resbilitação, psrânte a
pópria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2 - A úulta preüsta nesta cláusula será de até l0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. ;
13.3 - As sançôes preústas nos itels acirla podeÍão ser aplicadas cumulatirrmente, facultâda a defesâ
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) diâs útei§.
13.4 - O valor dâs multas aplicadas deveni s€r recolhido como renda para o Municipio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a colrtar da datâ dâ intimação, pod€ndo a CONTRATÂNTE, para isso, descontá-las das
fatuÍâs por ocâsião do pagamento, se júgar conveniente.
13.5 - O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigt as irregularidades que deram
causa à penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
13.6 - A CONTRÁTANTE deverá cientific& a CONTRATADA! por escrito, de quâlquer anormâlidade
constâtsda !â execuçâo do objeto, pârâ âs Eoüdências cabiveis.
13.7 - As penalidades somente deixaÉo de ser aplicadas em mzâo de circunstáncias excepcionais. e a

justifrcatils só sená aceita poa escrito, fuldameotada em fato real c facilmeÍlte comprovável, a critério da
CONTRATANTTE, desde que formulaalâ no prázo rúximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que forãm
aplicadas, iodicando-se ainda o número do procrsso admidstrativo a que se lefere, protocolâdo junto a

CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉcn A eUARTA - Do R.ECEBTMENTo E cRrrÉRro DE ÂcEÍTAÇÁo Do
OBJETO
14.1 - O recebimento e execução do objeto seÉo feito apenas de forma parcial, à medida que for seÍdo
solicitado, devendo ser entregue ou executado no pr,úo e local designado pela CONTRATANTE,
conforme o estabelecido na Ordem de Fomecimeíto.
14.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entlega e nos serviços
executados, reservando-se a CONTRATANTE o diÍeito de úo proceder ao recebiírento, câso não
enconlre os mesmos em condiçôes sâtisfatórias.
143 - A CONTRATADA deverá cumpú obrigatoriaúeÍúe os prazos das entregas e execução dos
serviços solicitados p€la CONTMTANTE, salvo em caso de alterações, que deverão ser comuúicadas
em um prazo infedor à§ 48 horas.
14.4 - No ato das eúregas ou na execução dos serviços, caso os produtos sejam recusados, os mesmos
serão devolüdos, deveÍrdo haver rqosição de acordo com as exigàcias editallcias.
14.5 - Na ausência de um ou rrlais itens solicitados, o fomecedor deverá consultff a CONTRATANTE
quanto à substituição por um produto siírilar, cotn dois diâs de âütecedência. A solicitação deverá ser
acompanhada da justificatir€ eÍlr até dois dias antes dâ entrega e encamiúada à CONTRATADA, que
deliberaú sobre a aceitação ou úo do pedido formulado.
14.6 - O recebimento do objeto, pela CONTRÁTANTE, dar-se-ií por meio dos segui[tes procedimentos,
observando o disposto no aÍ. 140 da L,ei Federâl no, l4,l33l2ll

a) Proüsoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as
especificâções contidâs no Teüno de Refer&rcia, e, encontrada alguma irregularidade, será fixado
pmzo pam coÍÍeção pela CONTRATADA 
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b) Defuritivamente, mediante a veriÍicaÉo do atetrdimento às especiflcaçõ€s
de Referência e consequente aceitação.

CLÁUSULÀ DÉCI!ÍA QmgTÁ _ DA VINCULAçÃo Ao EDITAL
15.1 - Este Contrato Íica ünculado aos temos do Pregão EleEônico meÍrcionado na cláusula primeira
deste termo, cuja reâlização decorreu dâ âutorização da Áutoridade Superior por ele responúvel.
15.2 - SeÉo partes integrantes deste Contrâto, o Pregão Eletrôdco já mencionado â eriormente e todos
os seus anexos, lnclusiv€ a proposta aplesentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULÂ DÉCtrvIA SEXTA _ DAS ALTERAÇÕE§ Do CONTRATo
16.1 - Competem a ambas as pâÍtes, de comuú âcordo, sâlvo íãs sifuâções trãtaalas trcste instnrEento, na
Lei 14.133, de l'de abril de 2021 e em outras disposições l€gais p€dinentes, rcalizar, üa teÍ!0o aditivo,
as alteraçôes conhafuais que julgareÍÍt coovenieÍÍes.

CLÁUSULA DÉCMA sÉTnvÍA - DA PUBLICAÇÃo
17,1 - A publicação resumida do prese e contràto sená proüdenciada pela Autoridade Superior do
mesmo, mediante publicação na Irnprensâ Oficial do Muicípio consoante o estabelecido pelo Inciso Xm
do AÍ. 6" da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉcnÍA oITÀvA _ DA GARAIITIÂ CoNTRATUAL
l8.l - A critério dâ AdmiÍristmção e coíforme o caso podeú ser exigido prestação de garantia para esta
contrataçâo visando à segurança dâ execução do coítrato e eveítuais alteÉçõ€s.

CLÁUSULA DÉctruÀ NoNÀ - DA FI§cAIIzAÇÃo
l9,l - A execução mntratual será acortrpaúada e liscalizada por AgeÍrte Pública especàlmente
de6ig[ado pala este firÍL de acordo com o e6t.belecido no aÍt. 117, da Lei Federal n" 14.133, de l'de abril
de 2021.

CLÁUSULA vlcÉSD{A _ DA REscIsÃo Do coNTRATo
20.1 - Constituem motivos incondicionais parâ rescisão do presente contrâto, âs situações preüstas
nos aÍ. 138; aÍt. 139; aÍt. 147 e AÍ. 155, da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021 e posteriores alterações.

CLÁUST,LA I.IGÉS TA PRIMEIRA - Do cAso DE FoRcÀ MAIo& FoRTUITo oU
oMISSO
21.1 - Tal como prescrito em Lei, a CONTRATANTE e a CONTMTADA não seúo responsabiüzados
por fatos comprovadamente decorrentes de casos de força Ílaior ou foltuitos, ocorr&rcias eventuais cuja
solução se buscaná mediante acordo interpartes.

CLÁUSULA vIGÉstr\íA SEGUNDA _ DA§ DIsPosIçÕEs FINAI§
22.1 - A CONTRATANTE analisaÉ, julganá e decidiiá, eÍn cada caso, as questões aiusivas a incidentes
que se fuôdamenteÍr em motivos dc força nraio! e caso foltúto.
22.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificaçôes constâítes do Pregão EleEônico que gerou
este contrato, preval@e!á a interprêtação do Pregoeim.

CLÁUSULA vIGÉsnTA TERCEIRA - Do FoRo
23.1 - As questões decorrentes ala execução destê contrato, que não possam ser dirimidas
administmti!?mente, serão Focessadas ejulgadas pelo Foro da Conalca de Ânclti/CE.

23.2 - E, paÍÀ ÍtÍÍrÊzâ e rrlidade do que foi pactuado, Iavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forÍna, pam que surtam um só efeito, às quais, depois de lidâs, são assinadas pelas
representantes das paÍes, CONTRÁTAI\m, CONTRATADA e testemuÍrlEs.
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Aracati/CE, _ de _ de 20_

CONTRATANTE CONIRATADA

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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ANf,XO XII
JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAçÀO DE CONSÓRCIO

PROCESSO N.': 12.002/2024-SRP.
MODALIDADE: PREGÂO ELETRÔNICO PARA REGI§TRO DE PRXÇOS.
DATA DE ABERTURA: 27 10212024.

HORÁRIO DE ABERTT,]RA: OghOOrn.

Esta Municipalidadc vsm por meio desta, p€mÀte o procedilleoto adminisfativo em cpígrafe'
apr€sentar adiÀrte, âs justificativâs necessáÍiâs que levaram ao impedirEeÍlto da paÍticipaÉo de empresas
na forÍú de consórcio.

Primeiramente a Lei de Licitações, rnâis precisâmsnte no caput do seu Art. 33, sustenta a

discricionariedade da Admidstmção Pública promove. ou não, a participação dê eíprcsas ern regime de
consórcio. Portanto, resta sacmmentado o poder da admiristração de tal vedação seÍtl ferimento à

legislação vigente.

Além do mais, a Admiristração Pública úão teria EntageÍn na contratâção de empresas em
regime de consórcio ern razão das mesmas passar a te! respoísâbilidade solialária no tocânte às obrigaçôes
trabalhista e prcüdenciáriâ, proporcionando riscos à coauEtação pretendida, isto porqu€, pode ocorrer de

uIna das integrantes, por exemplo, ter seus bens bloqueados pela justiça, em prevetrção de pagameÍrto de

díüdas, gerando graves repercussões parà o cumprimento do pacto celebrado.

I[do rnais aláÍL a contralação taÍúáÍr seiia pÍEjúicada, quando urnâ empresa depeder da

outra para â execução do contmto e cssa nilo ser assistida, fato que indiscutivelmente acârretâria atrâsos
na sua execuÉo ou até mesmo a não execução coítÍâfual,

Contudo, de forma preve iva e respon$ável, esta AdmiÍlistração Pública, prezando pela eficácia
dos seus procedimentos admiÍristmtivos, lesolve impedii a participação, íesta licitâção, de eÍnpresas eÍtr
regime de consórcio.

Aracati/CE, 07 de fevereio de 2024.

Gerente Executivo da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura
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